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RESUMO 

 

A Social Environmental Accounting Research (SEAR), como é designada internacionalmente, 

constitui atualmente uma corrente de investigação de extrema relevância, na qual se verifica um crescente 

envolvimento por parte dos investigadores académicos. Este artigo, para além de constituir um pequeno 

contributo para a divulgação do tema, pretende caracterizar o conceito de Responsabilidade Social 

Corporativa (RSC) e identificar as principais correntes de investigação em Contabilidade.  

Na primeira parte, na tentativa de caracterizarmos o conceito, analisamos o alcance de algumas 

iniciativas internacionais, como o Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU), as Diretrizes 

para Empresas Multinacionais da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico 

(OCDE), o Livro Verde para Responsabilidade Social das Empresas apresentado pela União Europeia 

(UE), e as Diretrizes para a elaboração de Relatórios de Sustentabilidade emanadas pela Global Report 

Initiative (GRI). 

Na segunda parte, apresentamos uma breve evolução da investigação relacionada com RSC 

realizada no domínio científico da Contabilidade. Tendo por base as diferentes leituras identificadas ao 

longo do trabalho, e sem se ter a pretensão de realizar um estudo exaustivo, apresentamos os suportes 

teóricos mais utilizados no âmbito da SEAR. Trata-se de uma abordagem simplista que visa um primeiro 

contacto com o tema e que tem por objetivo identificar possíveis alternativas teóricas para a análise do 

relato social e ambiental das empresas. Foram consideradas teorias predominantes no âmbito da SEAR, 

distinguindo-se entre Teorias de Política Econômica – a Teoria Positiva da Contabilidade e a Perspectiva 

Baseada nos Recursos, e Teorias Sociais e Políticas – a Teoria dos Stakeholders e a Teoria da 

Legitimidade.  

 

Palavras–chave: Responsabilidade Social Corporativa; GRI; ONU; OCDE; UE; Teorias Econômicas; 

Teorias Sociais e Politicas. 

 

ABSTRACT 
 

The Social Environmental Accounting Research (SEAR), is currently a research line of extreme 

importance, in which there is a growing involvement by academic researchers. This article, apart from 

being a small contribution to the dissemination of the theme, aims to characterize the concept of 

Corporate Social Responsibility (CSR) and identify the main currents in accounting research.In the first 

part, in an attempt to characterize the concept, we analyze the scope of some international initiatives 

such as the Global Compact of the United Nations (UN), the Guidelines for Multinational Enterprises of 

the Organization for Economic Cooperation and Development (OECD), the Green Paper on Corporate 

Social Responsibility presented by the European Union (EU), and the Guidelines for the preparation of 

sustainability reports issued by the Global Reporting Initiative (GRI). 
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In the second part, we present a brief evolution of the research related with CSR conducted in the 

scientific field of Accounting. Based on the different readings identified throughout the work, and without 

claiming to be a comprehensive study, we present the theoretical supports most commonly used within the 

SEAR. This is a simplistic approach that aims for a first contact with the subject and aims to identify 

possible alternatives to the theoretical analysis of corporate social and environmental reporting. We 

considered predominant theories in the context of SEAR, distinguishing between Theories of Economic 

Policy - The Positive Theory of Accounting and Perspective Based on Resources, and Social and Political 

Theories - The Stakeholder Theory and the Theory of Legitimacy. 

 

Keywords: Corporate Social Responsibility; GRI; UN; OECD; EU; Economic Theories; Social and 

Political Theories. 

 

1. INTRODUÇÃO 

  

O conceito de Desenvolvimento Sustentável surge em resposta ao sentimento 

geral de que o ambiente tem sido degradado em função da atividade humana. A 

excessiva utilização dos recursos naturais traz consigo a ideia de que, em última análise, 

a existência humana está também ameaçada. A definição mais conhecida e citada é a 

apresentada no relatório “O Nosso Futuro Comum
1
” apresentado pela Comissão 

Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento em 1987. 

 

“Desenvolvimento Sustentável é aquele que satisfaz as necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as 

suas próprias necessidades.” 

 

O conceito envolve a existência continuada da Humanidade e da Natureza, em 

que se procura satisfazer as aspirações do presente sem comprometer o 

desenvolvimento futuro, estabelecendo uma harmonia entre todas as atividades. 

Poderíamos dizer, inclusivamente, que o conceito define o modelo através do qual a 

sociedade deste novo século deseja avançar. 

Porém, ainda não se encontrou uma definição globalmente aceita, ou definiu 

quais as atitudes a adotar para satisfazer as necessidades humanas, ou quais são os 

valores ambientais e sociais aceitáveis. O uso de expressões pouco concretas, como 

“satisfazer necessidades” ou “gerações futuras”, permite que diariamente aumente o 

número dos que encontram no conceito razões para gerar mudanças. O que é de fato 

conclusivo é que, teoricamente, este conceito abraça duas orientações: uma concepção 

de sustentabilidade em termos científicos e uma concepção social de desenvolvimento. 

                                                           
1
 Do original: “Our Common Future”. Também conhecido por Relatório Brundtland. 
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Na secção seguinte, em busca do conceito de RSC, analisamos algumas 

iniciativas internacionais sobre o tema, designadamente o Pacto Global das Nações 

Unidas (ONU, 2000), as Diretrizes para Empresas Multinacionais da Organização para 

a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE, 2000), o Livro Verde para 

Responsabilidade Social das Empresas apresentado pela União Europeia (UE, 2001) e 

as Diretrizes para a Elaboração de Relatórios de Sustentabilidade emanadas pela Global 

Reporting Initiative (GRI, 2006).  

Segue-se uma breve evolução da investigação realizada no domínio científico da 

Contabilidade e a apresentação dos suportes teóricos mais utilizados no âmbito da 

SEAR. 

 

2. O ALCANCE DO CONCEITO DE RSC 

  

A empresa privada e o mercado global assumiram-se na última década do século 

XX como poderosas forças econômicas. Para os seus defensores, estas forças oferecem 

oportunidades econômicas sem precedentes que permitem conseguir investimentos 

rentáveis, expandir o mercado, aumentar o trabalho e a riqueza em todo o mundo. No 

entanto, para os seus críticos, estas tendências estão a minar a capacidade da sociedade 

civil e dos governos para assegurar que as atividades do sector privado sirvam o 

interesse público e continuem a gerar riqueza. As discrepâncias sobre estas questões 

devem-se à consciência de que todos – empresas, governos, cidadãos e sociedade civil - 

partilham responsabilidades na gestão dos impactos da atividade humana e empresarial, 

sobre a humanidade e a biosfera.  

Existem diversas organizações internacionais promotoras do conceito de RSC 

contudo, não existe uma definição precisa para o seu significado. Alguns organismos 

evitam definir o conceito, enquanto outros utilizam designações que para efeitos 

práticos consideram sinônimos, como Sustentabilidade Empresarial ou Cidadania 

Corporativa
2
. No entanto, algumas instituições começaram a desenvolver definições 

operativas, que vão consolidando com a prática e com a repartição dos aspetos incluídos 

no termo.  

                                                           
2
 Business in Society, Corporate Citizenship, Ethical Corporation, Corporate Responsibility, Corporate 

Sustainability são designações utilizadas em literatura inglesa. Na literatura portuguesa, talvez por 

influência da UE, o termo mais utilizado é RSE ou apenas Responsabilidade Social. 
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Analisaremos aqui as definições, ou aproximações ao tema, desenvolvidas por 

organismos internacionais de referência designadamente a ONU, UE, OCDE e GRI, 

bem como os aspetos ou áreas temáticas que o conceito de RSC abrange.  

 

2.1 ONU – Global Compact 

Em Janeiro de 1999, Kofi Annan, na qualidade de Secretário-geral das Nações 

Unidas, propôs pela primeira vez a ideia do Global Compact (GC) - o Pacto Global das 

Nações Unidas
3
 perante o Fórum Económico Mundial de Davos, com o objetivo de 

“impulsionar a adoção de princípios e valores partilhados que deem um rosto humano 

ao mercado mundial”.  

O Pacto Global, que viria a ser oficialmente lançado em Julho de 2000, é uma 

iniciativa voluntária que procura fornecer um quadro mundial para promover o 

crescimento sustentável e a boa cidadania, por meio da liderança empenhada e criativa 

das empresas. Ainda que não mencione nem defina expressamente o conceito de 

responsabilidade social no seu texto, dos documentos de apresentação elaborados pelas 

Nações Unidas deduz-se, que estes princípios integram a responsabilidade da empresa
4
. 

No seu texto define-se como “um instrumento, posicionado de forma única, para 

promover os objetivos da cidadania corporativa global e da responsabilidade social”
5
, 

que visa estimular a harmonização das políticas e práticas empresariais com os valores 

internacionais e com os objetivos de construir um mercado global mais estável e capaz 

de favorecer a inclusão.  

Está integrado por dez princípios universais não vinculativos, agrupados em 

torno de quatro âmbitos - Direitos Humanos, Normas Laborais, Meio Ambiente e 

Corrupção - inspirados na Declaração Universal de Direitos Humanos, na Declaração da 

Organização Internacional do Trabalho sobre Princípios e Direitos Fundamentais no 

Trabalho e nos Princípios do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento (Quadro 1).  

Para aderir, basta uma carta dirigida ao Secretário-Geral da ONU, onde a gestão 

de topo confirma o apoio ao GC, assumindo publicamente esse compromisso. Para tal, 

necessita de demonstrar a sua adesão a esta iniciativa, colocar em prática mudanças na 

                                                           
3
 Nações Unidas, 2000. Note-se que a versão inicial do GC conta apenas com os primeiros nove 

princípios, tendo sido aditado o princípio relativo à corrupção em 2004. 
4
 As Nações Unidas utilizam também a expressão “responsible citizenship” que se poderá traduzir como 

“responsabilidade cívica” ou “cidadania responsável”. 
5
 Global Compact, 2000 p.3 
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sua estratégia empresarial e nas suas atividades com base nesses princípios, participar 

em atividades do GC e divulgar informação sobre as mesmas. Atualmente conta com 

mais de 8.200 signatários, em 135 países. 

 

Quadro 1 - Os Princípios do Global Compact 

Aspeto Princípios 

 

Direitos Humanos 

1. Apoiar e respeitar a proteção dos direitos humanos proclamados 

internacionalmente. 

2. Evitar a cumplicidade nos abusos dos direitos humanos. 

 

 

 

Direito do Trabalho 

 

3. Defender a liberdade de associação e o reconhecimento efetivo do direito à 

negociação coletiva. 

4. Eliminar todas as formas de trabalho forçado ou compulsório; 

5. Erradicar efetivamente o trabalho infantil. 

6. Eliminar a discriminação no emprego e na ocupação. 

 

 

Meio Ambiente 

7. Apoiar uma abordagem preventiva para os desafios ambientais. 

8. Promover uma maior responsabilidade ambiental. 

9. Encorajar o desenvolvimento e a difusão das tecnologias ambientalmente 

sustentáveis. 

Corrupção 10. Atuar contra qualquer forma de corrupção, incluindo extorsão e suborno. 

Fonte: Adaptado de UN Global Compact, 2004 

 

2.2 OCDE – Guidelines for Multinational Enterprises 

As OCDE Guidelines for Multinational Enterprises foram elaboradas em 1976 e 

revistas em 2000 com o objetivo de serem adaptadas a um mundo global. Estas 

diretrizes, de aplicação voluntária, contêm recomendações sobre aspetos sociais e 

ambientais realizadas por 40 governos
6
 e empresas multinacionais procedentes ou a 

operar nestes países, sendo atualmente o único código de conduta multilateralmente 

adotado.  

Estas orientações visam promover a responsabilidade e a transparência 

corporativa através do enunciado de “princípios e normas voluntárias para uma conduta 

empresarial responsável compatível com as legislações aplicáveis”
7
 em todas as zonas 

geográficas onde operam as empresas e não só na área da OCDE. 

Pretendem garantir que as atividades das empresas se desenvolvem em harmonia 

com as políticas públicas, fortalecer a base de confiança mútua entre as empresas e as 

sociedades, contribuir para melhorar o clima para o investimento estrangeiro e potenciar 

a contribuição das empresas multinacionais para o desenvolvimento sustentado. 

Embora não definam expressamente o conceito de RSC ou de Sustentabilidade 

Empresarial, entre os seus objetivos menciona-se o de “potenciar a contribuição das 

                                                           
6
 Os membros da OCDE e ainda a Argentina, Chile, Brasil, Egipto, Estónia, Israel, Letónia, Lituânia, 

Roménia e Eslovénia. 
7
 OCDE, 2000, p. 1 
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empresas multinacionais para o desenvolvimento sustentável” para “garantir uma 

coerência entre os objetivos sociais, econômicos e ambientais”
8
.  

O texto das diretrizes, dividido em dez secções, para além de apresentar os 

principais conceitos e princípios, solicita às empresas a publicação de informações 

relacionadas com áreas contidas na noção de RSC (Quadro 2). 

 

Quadro 2 - OCDE Guidelines for Multinational Enterprises  

Secção Aspetos relevantes 

 

I. Conceitos e Princípios
9
 

Trata-se de recomendações dirigidas pelos governos ás empresas 

multinacionais que contêm princípios e normas de boas práticas, 

compatíveis com as disposições legais aplicáveis. O seu cumprimento 

é voluntário. 

 

II. Princípios Gerais 
10

 

As empresas devem contribuir para o progresso econômico e social, 

de forma a assegurar um desenvolvimento sustentável, respeitar os 

direitos humanos, estimular a geração de capacidades locais e 

fomentar a formação de capital humano.  

III. Publicação de 

Informações
11

 

As empresas são expressamente obrigadas a informar sobre aspetos 

financeiros e de governo corporativo, recomendando-se a divulgação 

de informação sobre aspetos relacionados com as políticas ambientais, 

sociais e éticas. 

 

 

IV. Emprego e Relações 

Laborais
12

 

As empresas têm responsabilidade nas questões relacionadas ao direito 

de associação e negociação coletiva, à contribuição para a abolição 

efetiva do trabalho infantil e forçado, bem como quanto à 

discriminação no trabalho. Devem adotar medidas para assegurar a 

saúde e segurança no trabalho, fomentar o emprego de pessoal local e 

a atenuar os efeitos sociais das reestruturações.  

 

 

 

V. Meio Ambiente
13

 

As empresas devem estabelecer e manter um sistema de gestão 

ambiental, que inclua aspectos de reconhecimento e avaliação de 

informação relativa aos impactos da atividade empresarial, fixação de 

metas quantificáveis, acompanhamento e comunicação. Inclui 

referências aos princípios desenvolvidos na Cimeira de 

Desenvolvimento e Meio Ambiente de 1992, como a necessidade de 

realizar avaliações de impacto ambiental ou a aplicação do princípio 

de precaução. 

 

VI. Luta contra a 

Corrupção
14

 

As empresas não devem, direta ou indiretamente, oferecer, prometer, 

dar ou solicitar pagamentos ilícitos ou outras vantagens indevidas, 

com vista a obter ou conservar negócios ou outras vantagens 

ilegítimas. 

 

VII. Interesses dos 

Consumidores
15

 

As empresas devem seguir práticas comerciais, de marketing e 

publicitárias justas e deverão adotar todas as medidas razoáveis para 

garantir a segurança e a qualidade dos bens e serviços que 

proporcionam. 

 

VIII. Ciência e 

Tecnologia
16

 

As empresas devem esforçar-se por garantir que as suas atividades são 

compatíveis com as políticas e planos de ciência e tecnologia dos 

países em que operam. Devem contribuir para o desenvolvimento da 

                                                           
8
 Idem, p. 1 

9
 Idem, p.11 

10
 Idem, p.19  

11
 OCDE, 2000, p.20 

12
 Idem, p.21 e 22 

13
 Idem, p.23 e 24  

14
 Idem, p.24 

15
 Idem, p.25 
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capacidade de inovação local e nacional através da transferência de 

know-how. 

 

IX. Concorrência
17

 

As empresas deverão, dentro do quadro legal e regulamentar em vigor, 

exercer as suas atividades de forma concorrencial. 

X. Fiscalidade
18

 As empresas devem pagar pontualmente as suas dívidas fiscais 

atuando em conformidade com a lei. 

Fonte: Adaptado de OECD Guidelines for Multinational Enterprises, 2000 

 

2.3 UE - Livro Verde: Promover um Quadro Europeu para a Responsabilidade 

Social das Empresas 

Com a publicação do documento “Promover um Quadro Europeu para a 

Responsabilidade Social das Empresas”
19

 (o Livro Verde), em Julho de 2001, a UE 

abriu o debate sobre o tema à escala comunitária. O Livro Verde surge com o objetivo 

de iniciar o debate sobre a capacidade da UE para fomentar a responsabilidade social 

das empresas a nível europeu e internacional, e em particular, sobre como aproveitar ao 

máximo as experiências existentes, fomentar o desenvolvimento de práticas inovadoras, 

aumentar a transparência e incrementar a fiabilidade da avaliação e validação. Pretende 

ainda ser um fórum de discussão e de recolha de opiniões sobre a responsabilidade 

social das empresas à escala nacional, europeia e internacional. 

No Livro Verde (e documentos subsequentes) a Responsabilidade Social das 

Empresas é definida como a “integração voluntária de preocupações sociais e 

ambientais, por parte das empresas, nas suas operações e na sua interação com as outras 

partes interessadas”
20

. Também é definida, num sentido mais amplo, como “um 

conceito ao qual as empresas decidem, numa base voluntária, contribuir para uma 

sociedade mais justa e para um ambiente mais limpo”
21

. 

Trata-se de uma noção compreensiva e abrangente, que se situa mais no âmbito 

das boas práticas da ética empresarial e da moral social, do que em normativos 

jurídicos, construída essencialmente a partir de práticas concretas das empresas em 

domínios diversos das suas vidas internas e das suas relações externas. 

Consequentemente a RSE abrange aspetos tão diversos como os que vão da gestão de 

recursos humanos e da cultura de empresa, até à escolha dos parceiros comerciais e das 

tecnologias. 

                                                                                                                                                                          
16

 Idem, p.26 
17

 Idem, p.26 
18

 Idem, p.27 
19

 U.Europeia, COM 366 (2001) 
20

 Idem, parágrafo 20 
21

 Idem, parágrafo 8 
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Para a Comissão Europeia a “Responsabilidade Social de uma empresa 

ultrapassa a esfera da própria empresa e estende-se à comunidade local envolvendo, 

para além dos trabalhadores e acionistas, um vasto espectro de outras partes 

interessadas: parceiros comerciais e fornecedores, consumidores, autoridades públicas e 

ONG’s que exercem a sua atividade junto das comunidades locais ou no domínio do 

ambiente”
22

.  

O Livro Verde divide as áreas de conteúdo da RSE em dois grandes blocos. O 

primeiro, relativo aos aspetos internos da empresa, contempla a gestão dos recursos 

humanos e a utilização de recursos naturais na produção que afetam o meio ambiente; o 

segundo, dedicado aos aspetos externos, refere-se aos parceiros comerciais, clientes, 

consumidores, fornecedores, interlocutores públicos e as ONG’s. 

 

Dimensão interna 

 

A dimensão interna
23

 da RSE (Quadro 3) refere-se fundamentalmente a aspetos 

relacionados com os trabalhadores (investimento em capital humano, saúde e segurança 

no trabalho e gestão da mudança) e a aspetos ambientais relacionados com a gestão de 

recursos naturais na produção. De acordo com o expresso no Livro Verde “estes aspetos 

possibilitam a gestão da mudança e a conciliação do desenvolvimento social com 

competitividade reforçada”
24

.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
22

 Idem, parágrafo 42 
23

 U.Europeia, COM 366 (2001), parágrafo 8 a 12 
24

 Idem, parágrafo 27 
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Quadro 3 – Livro Verde: A dimensão interna da RSE 

Aspecto Área Temáticas 

Gestão de Recursos Humanos  

A título ilustrativo, pode incluir
25

: 

- Aprendizagem ao longo do ciclo da vida,  

- Responsabilização dos trabalhadores 

- Melhor informação dentro da empresa 

- Melhor equilíbrio entre vida profissional, 

familiar e tempos livres 

- Maior diversidade de recursos humanos 

- Igualdade de remuneração e de perspetivas de 

carreira para as mulheres 

- Instituição de regimes de participação nos 

lucros e no capital da empresa 

- Preocupação relativa à empregabilidade e à 

segurança dos postos de trabalho 

Investimento em capital humano 

As empresas devem: 

- Efetuar contratações socialmente responsáveis; 

- Lutar contra práticas de discriminação; 

- Promover a educação e a formação contínua; 

- Subcontratar empresas que se orientam por padrões 

mínimos de responsabilidade social. 

 

Saúde e segurança no trabalho 

Numa perspectiva que inclui as condições de trabalho 

dos subcontratados e fornecedores. As empresas 

devem: 

- Cumprir as normas laborais estabelecidas neste 

âmbito; 

- Procurar meios complementares para promover a 

saúde e a segurança;  

- Um ambiente de trabalho de qualidade é também um 

ambiente onde a higiene, saúde e segurança no 

trabalho e a prevenção do chamado mobbing são 

prioridades.  

 

Adaptação à mudança 

Reestruturar, de um ponto de vista socialmente 

responsável, significa equilibrar e ter em conta os 

interesses e preocupações de todos os afetados pelas 

mudanças. As empresas devem: 

- Considerar todos os efeitos das suas decisões e 

implicar os envolvidos no processo de mudança, 

nomeadamente por via de mecanismos abertos de 

participação dos trabalhadores e de negociação 

coletiva;  

- Proteger direitos, propor reconversões profissionais, 

apoiar a transição de trabalhadores para outras 

empresas ou a criação do próprio emprego, lançar 

programas de qualificação que aumentem a 

empregabilidade; 

- Considerar todos os interesses relacionados com 

despedimentos e pré-reformas; 

- Promover esforços conjuntos com o poder público, 

empresas, representantes dos trabalhadores e demais 

entidades da sociedade civil, com o objetivo de 

financiar cursos de reciclagem e estabelecer 

mecanismos de informação e diálogo; 

- Apoiar as PME’s que delas dependiam ou que 

resultam da sua mutação, dando-lhes assistência 

técnica, apoiando iniciativas de criação de novas 

empresas ou ainda promovendo corporate ventures. 

Aspectos Ambientais 

A responsabilidade social das empresas 

encontra na proteção do ambiente um outro 

campo importante de aplicação. Já nenhuma 

Gestão do impacto ambiental e dos recursos naturais 

Neste contexto as empresas devem: 

- Ser eco eficientes (melhoria da utilização de recursos 

com economia de meios), com o objetivo de aumentar 

                                                           
25

 Idem, parágrafo 28 
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empresa dúvida de que a gestão dos recursos 

naturais ajuda a obter um menor impacto das 

atividades no meio ambiente, através da 

diminuição do consumo de recursos e pela 

redução de emissões contaminantes. As 

empresas devem ser conscientes de que os 

investimentos que permitam a redução dos 

consumos e os gastos de descontaminação são 

investimentos normalmente vantajosos tanto 

para a sociedade como para a própria empresa. 

 

O VI programa do Meio Ambiente da 

Comissão, explica de que maneira UE e os 

Estados Membros podem desempenhar o seu 

trabalho e ajudar as empresas a detetar 

oportunidades comerciais e efetuar 

investimentos vantajosos, estabelecendo 

programas de assistência e tratando de 

harmonizar os sistemas nacionais. Inclui 

aspetos como a diminuição do consumo de 

recursos, desperdícios, emissões contaminantes 

ou a política integrada de produtos. 

a produtividade e reduzir custos de curto prazo; 

- Dar especial atenção ao investimento em 

investigação e desenvolvimento com vista a 

desenvolver e aplicar tecnologias eco eficientes; 

- Compatibilizar as questões ecológicas com os 

interesses econômicos, de acordo com a noção de 

desenvolvimento sustentável;  

- Assegurar-se que não surgem, a par das medidas 

positivas tomadas por algumas empresas, práticas 

oportunistas de “dumping” ecológico; 

- A política integrada de produtos baseia-se na análise 

das repercussões do produto ao longo de todo o seu 

ciclo de vida e inclui um diálogo entre as empresas e 

outros agentes interessados; 

- Outro planeamento que fomenta a responsabilidade 

social das empresas é o EMAS que incentiva as 

empresas a criar, de forma voluntária, sistemas de eco 

gestão e auditoria de forma a estimular a melhoria 

contínua do rendimento ecológico. 

Fonte: Adaptado de UE, COM 366, 2001   

 

Dimensão externa  

 A responsabilidade social da empresa não se limita à sua atividade ou atuação 

dentro da mesma, mas implica também as relações com todos os seus interlocutores, 

como a comunidade, acionistas, parceiros comerciais e fornecedores, consumidores, 

autoridades públicas e ONG’s. A dimensão externa da RSE encontra-se agrupada em 

torno das seguintes áreas temáticas
26

: 

 

Quadro 4 - Livro Verde: A dimensão externa da RSE 

Aspecto Área Temáticas 

Comunidade Local  

As empresas mais prósperas e duradouras têm a 

sua sede em sociedades desenvolvidas, e os 

países mais desenvolvidos economicamente 

são, de modo geral, também os países 

socialmente mais coesos e com melhores 

padrões sociais e ambientais.  

Parece haver uma relação positiva entre a 

competitividade econômica e a qualidade da 

sociedade e do ambiente que as empresas 

podem tomar por referência. 

Relação empresarial com comunidades locais  

O Livro Verde indica como modelos de compromisso 

responsável das empresas com a comunidade local: 

- A oferta de lugares adicionais de formação 

profissional; 

- A colaboração com organizações de defesa do meio 

ambiente;  

- A contratação de pessoas socialmente excluídas, 

estabelecimento de redes com grupos da comunidade, 

patrocínio de atividades desportivas ou culturais a 

nível local ou a atribuição de donativos para obras de 

beneficência
27

; 

- O apoio ao patrimônio, espaços verdes e 

financiamento de projetos de melhoria ambiental, 

serviços de apoio às famílias, não apenas dos seus 

colaboradores mas também de outros cidadãos; 

- A participação em projetos de desenvolvimento 
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 U.Europeia, COM 366 (2001), p. 12 a 17 
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 Idem p.13 
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comunitário, como por exemplo, iniciativas de 

combate à exclusão social e à pobreza, financiamento 

de manifestações e equipamentos desportivos e 

culturais. 

Parceiros Comerciais, Fornecedores e 

Consumidores  

A responsabilidade social da empresa está 

muito relacionada com a dos seus parceiros 

econômicos. 

“As empresas devem ser conscientes de que os 

seus resultados sociais podem ver-se afetados 

pelas práticas dos seus sócios e fornecedores ao 

longo de toda a cadeia de produção. Os efeitos 

das medidas de responsabilidade social não se 

limitam a esta, mas também afetarão os seus 

parceiros económicos”
28

.  

 

Por outro lado, é também um aspeto 

fundamental da RSE a responsabilidade pelo 

produto até ao consumidor final constando no 

texto do Livro Verde que se espera que as 

“empresas tentem oferecer, de maneira eficaz, 

ética e ecológica os produtos e serviços que os 

consumidores necessitam e desejam”
29

.  

Relação com parceiros comerciais, fornecedores e 

consumidores  

Sobre esta matéria as empresas devem: 

- Respeitar as normas estatais e comunitárias;  

- Ser conscientes de que os seus resultados sociais 

podem ser afetados pelas práticas dos seus sócios ou 

fornecedores ao longo de toda a cadeia de produção;  

- Adotar medidas de responsabilidade social e refleti-

las nos seus parceiros econômicos; 

- Respeitar códigos e normas sobre responsabilidade 

na publicidade. 
  
O Livro Verde propõe ainda modelos de boas práticas, 

por exemplo: 

- Sistemas de acompanhamento oferecidos pelas 

grandes às pequenas empresas locais; 

- Assistência proporcionada às pequenas empresas 

sobre a redação de relatórios sociais ou a divulgação 

das suas atividades no âmbito da responsabilidade 

social. 

Direitos Humanos 

O Livro Verde estabelece que “uma das 

dimensões da responsabilidade social das 

empresas está estreitamente vinculada aos 

direitos humanos”
30

. 

 

Realçando, no entanto, que os códigos de 

conduta empresarial não devem nunca 

substituir as legislações laborais nacionais nem 

internacionais, o Livro Verde recorda a 

importância destes códigos tais como a 

Declaração Tripartida da OIT sobre os 

princípios e direitos fundamentais no trabalho e 

as diretrizes da OCDE para as empresas 

multinacionais. 

 

Reconhece que se trata de uma questão 

complexa, tradicionalmente da esfera exclusiva 

dos estados. 

Respeito pelos direitos humanos 

O Livro Verde não estabelece com clareza quais são os 

direitos que as empresas devem respeitar, ainda que se 

reconheça que “ultrapassa o âmbito dos direitos 

laborais”
31

. 

 

Neste contexto existe a Resolução do Parlamento 

europeu, de 15 de Janeiro de 1999, denominada: 

“Adoção de normas da União Europeia para as 

empresas europeias que operam em países em 

desenvolvimento: um código de conduta europeu”.  

 

Esta resolução pretende estabelecer um código de 

conduta baseado em normas internacionais, e 

contribuir para padronizar os códigos de conduta 

voluntários bem como para criar uma plataforma de 

acompanhamento europeia que inclua disposições 

sobre os procedimentos de denúncia e medidas 

corretivas. 

Problemas ecológicos mundiais 

O Livro Verde destaca a importância da 

contribuição das empresas para a prossecução 

de um desenvolvimento sustentado mundial, 

cumprindo as diretrizes da OCDE e o Pacto 

Global. 

Responsabilidade ecológica à escala internacional 

Nesta matéria o Livro Verde recorda que a 

Comunicação da Comissão: “Dez anos depois do Rio: 

Preparação da Cimeira Mundial sobre o 

Desenvolvimento Sustentável de 2002”
32

.  

Fonte: Adaptado de UE, COM 366, 2001   
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 União Europeia, COM 366 (2001), parágrafo 48 
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 Idem, parágrafo 51 
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 Idem, parágrafo 52 
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 Idem, parágrafo 55 
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 União Europeia, COM 53 (2001) 
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2.4 GRI - Sustainability Reporting Guidelines  

A Global Reporting Initiative é uma iniciativa internacional cuja missão é 

elaborar e difundir as Diretrizes para a Elaboração de Relatórios de Sustentabilidade, 

aplicáveis voluntariamente por “organizações que desejem elaborar relatórios 

abrangendo a dimensão económica, ambiental e social das suas atividades, produtos 

e/ou serviços”
33

, com o objetivo de “auxiliar a organização relatora e os seus 

stakeholders a articularem e compreenderem as contribuições daquelas organizações 

para o desenvolvimento sustentável”
34

. 

A origem da GRI deveu-se à Coalition for Environmentally Responsible 

Economies em cooperação com a UNEP em 1997. Em Abril de 2002, tornou-se uma 

estrutura independente colaboradora oficial da UNEP e do Pacto Global das Nações 

Unidas. Desde então, um comité executivo de membros, representando um vasto e 

abrangente conjunto de grupos interessados, tem guiado a GRI na conceção de um 

marco global no desenvolvimento de diretrizes para elaboração de Relatórios de 

Sustentabilidade. O seu principal objetivo é o desenvolvimento de orientações que 

impulsionem a divulgação de informação sobre questões económicas, sociais e 

ambientais ao mesmo nível que a informação financeira.  

As Nações Unidas, a OCDE, o Conselho de Ministros da UE, a Comissão 

Europeia e o Fórum Económico Mundial, entre outros, referiram-se à GRI nas suas 

comunicações considerando-a como uma ferramenta essencial para garantir a 

transparência e manifestar o compromisso das organizações face à responsabilidade 

social. 

O primeiro esboço de Diretrizes para Elaboração de Relatórios de 

Sustentabilidade foi apresentado pela GRI em 1999, sendo efetivamente lançado em 

2000 e revisto em 2002. Em 2006, a GRI apresentou a versão mais recente das 

orientações, conhecida por G3.  

Quanto a definições conceptuais, a GRI adota um planeamento operativo e 

pragmático, e ainda que não defina expressamente o conceito de sustentabilidade, ou de 

responsabilidade social corporativa, menciona no seu texto que utiliza a expressão 

“Relatório de Sustentabilidade” como sinônimo de relatório de cidadania, balanço 

                                                           
33

 Global Reporting Initiative, 2002, p.1 
34

 GRI, 2002, p.1 
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social, ou outras expressões que incorporem os aspetos econômicos, sociais e 

ambientais do desempenho de uma organização”
35

.  

As diretrizes GRI para a elaboração dos relatórios de Sustentabilidade abordam 

os três elementos interrelacionados da Sustentabilidade, o desempenho econômico, o 

desempenho ambiental e o desempenho social das organizações. Esta estrutura reflete o 

enfoque mais generalizado para definir sustentabilidade e constitui um ponto de partida 

facilmente compreensível que alcançou um amplo grau de consenso. A GRI reconhece 

que constitui uma simplificação de um desígnio muito mais complexo, a avaliação 

integrada da sustentabilidade (Figura 1). 

 

 

      Fonte: Adaptado de Global Reporting Initiative, 2002   

 

As Diretrizes GRI 2006, para além de indicarem o conteúdo dos Relatórios de 

Sustentabilidade, apresentam uma série de 79 indicadores de desempenho empresarial, 

divididos em categorias e aspetos que caracterizam a dimensão económica, social e 

ambiental da sustentabilidade (Quadro 5).  

Estes indicadores têm a função de facilitar a apresentação de informações sobre 

os impactos causados pela organização de forma a propiciar comparabilidade entre 

relatórios e entre organizações. Dividem-se em indicadores essenciais, aqueles que 

                                                           
35

 GRI, 2002, p.1 Outras designações: relatório de responsabilidade corporativa, relatório social, triple 

bottom line. 

Desempenho 

Económico 

 

 

      Desempenho 

Social 

 

 

Desempenho 

Ambiental 

Avaliação Integrada da 

Sustentabilidade 

Empresarial 

Eco Justiça 
 

Eco Eficiência 
Equidade Social 

Figura 1: Dimensões da Sustentabilidade Empresarial  
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podem ser aplicados pela maioria das organizações, e indicadores complementares que 

representam práticas emergentes ou questões que podem ser relevantes apenas para 

algumas organizações.  

 

Quadro 5: Indicadores de Desempenho GRI 2006 

DIMENSÃO CATEGORIA ASPECTO 

 

Econômica 

 

 

Desempenho Econômico 

Desempenho Econômico 

Presença no Mercado 

Impactos Econômicos Indiretos 

 

 

 

 

Ambiental 

 

 

 

 

 

Desempenho Ambiental 

 

Matérias-primas 

Energia 

Água 

Biodiversidade 

Emissões, Efluentes e Resíduos 

Produtos e Serviços 

Conformidade 

Transporte 

Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Social 

 

 

Práticas Laborais e  

Trabalho Condigno 

Emprego 

Relações Funcionários e Administração 

Segurança e Saúde no trabalho 

Formação e Educação 

Diversidade e Igualdade de Oportunidades 

 

 

 

 

Direitos Humanos 

 

Práticas de Investimento e de Aquisições 

Não Discriminação 

Liberdade de Associação e Acordo de Negociação 

Coletiva 

Trabalho Infantil 

Trabalho Forçado e Escravo 

Direitos dos Povos Indígenas 

 

 

Sociedade 

 

Comunidade 

Corrupção 

Políticas Públicas 

Concorrência Desleal 

Conformidade 

 

Responsabilidade pelo Produto 

 

Saúde e Segurança do Cliente 

Rotulagem de Produtos e Serviços 

Comunicações de Marketing  

Privacidade do Cliente 

Conformidade 

 

Fonte: Global Reporting Initiative, 2006  

 

2.5 Aspetos que caracterizam o conceito de RSC  

A primeira conclusão é que a RSC é um conceito em desenvolvimento e que 

existe uma enorme dificuldade em precisar um conceito com conteúdo único para todos. 

A maioria das instituições internacionais prefere não elaborar uma definição concreta, 

ou quando o fazem, atribuem-lhe uma dimensão puramente operativa. Além disso, 

algumas organizações adotam um enfoque pragmático, equiparando a RSC a outros 
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conceitos relacionados como Sustentabilidade Empresarial ou Cidadania Corporativa. 

Nos últimos anos tem-se assistido a um esforço crescente de coordenação 

interinstitucional, com referências cruzadas entre os diferentes instrumentos, e a GRI, na 

qualidade de iniciativa que visa a definição de uma estrutura para a divulgação de 

informação, acolhe as recomendações das restantes organizações sendo por estas 

considerada como o melhor modelo para divulgar informação relativa à 

sustentabilidade. 

Verifica-se um relativo consenso em torno das principais áreas temáticas que 

caracterizam a RSC, com nomes mais ou menos equivalentes, ainda que ao descer o 

nível de detalhe se observem diferenças entre os aspetos considerados pelas distintas 

instituições. Em alguns casos, mencionam-se áreas amplas de conteúdo sem entrar em 

detalhe e sem clarificar o seu alcance. No entanto, existe um acordo geral que atribui à 

RSC uma dimensão voluntária que ultrapassa o cumprimento das obrigações legais das 

empresas. 

O conteúdo da RSC é, pela sua própria natureza, dinâmico, variável no tempo, 

entre empresas e em função das expectativas dos stakeholders. A dificuldade de 

encontrar definições concretas ou de identificar fronteiras claras é uma das suas próprias 

características definidoras.  

Certo, é que a RSC corresponde à consideração das três dimensões da 

sustentabilidade nas políticas e atividades das organizações, integradas com a vertente 

institucional que chama a atenção para as questões relativas às estruturas de governo das 

empresas, dos sistemas legislativos e do quadro de participação dos grupos de interesse 

que sejam considerados parceiros essenciais na promoção dos objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável. 

De forma genérica podemos dizer que as empresas devem gerar valor para o 

acionista e benefício econômico para o mundo, reduzir o impacto no ambiente até níveis 

ecologicamente sustentáveis proporcionando, sempre que possível, uma interação 

positiva com o meio ambiente e desenvolver o negócio de forma ética e responsável 

beneficiando a vida daqueles que com elas estão relacionados. 

O quadro seguinte sistematiza os principais aspetos, que segundo os documentos 

analisados, são caracterizadores da RSC: 
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Quadro 6: Aspetos da RSC
36

 

Instrumento 

Conteúdo 

Pacto 

Global 

(2004) 

Diretrizes 

OCDE (2000) 

Livro Verde 

(2001) 

Diretrizes 

GRI  

(2006) 

Direitos Humanos √ √ √ √ 

Direitos Laborais √ √ √ √ 

Praticas Laborais   √ √ √ 

Meio Ambiente √ √ √ √ 

Relação com Fornecedores  √ √ √ 

Relação com Clientes ou Consumidores  √ √ √ 

Relação com a Comunidade  √ √ √ 

Diálogo Social   √ √ √ 

Luta contra a Corrupção √ √  √ 

Transparência  √  √ 

Transmissão de Know-How  √   

Concorrência  √  √ 

Fiscalidade  √ √ √ 

Missão, Valores e Visão    √ 

Boas práticas de Governo Corporativo e Conduta 

ética 

√ √  √ 

Fonte: Elaboração própria 

 

3. DA CONTABILIDADE SOCIAL À CONTABILIDADE PARA A 

SUSTENTABILIDADE 

 

Desde finais do século XIX que as empresas divulgam informação voluntária de 

carácter social e ambiental nos seus relatórios (Hogner, 1982; Guthrie and Parker, 

1989). No entanto, só no final dos anos 60 (Shocker e Sethi, 1973; Votaw e Sethi, 1974) 

é que apareceram as primeiras referências sobre matérias sociais e ambientais na 

investigação em contabilidade (Mathews, 1997; Gray, 2002).  

Desde então, vários autores constataram que as empresas divulgavam novos 

tipos de informação nos seus relatórios de contas. Nesta fase inicial a “Contabilidade 

Social” referia-se essencialmente a aspetos relacionados com os trabalhadores e 

produtos, sendo os aspetos ambientais tratados como parte indistinta de um vasto leque 

de assuntos (Mathews, 1997, Gray, 2002).  

A partir dos anos 80, a discussão teórica começa a distinguir e separar os aspetos 

ambientais dos aspetos sociais da informação empresarial, originando uma maior 

especialização nos autores e consequente diversificação dos temas estudados (Mathews, 

1997; Gray, 2002).  
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 Apresentam-se estas categorias a título de resumo, mas é necessário recordar que por vezes têm 

designações diferentes e distinto alcance nos diversos instrumentos analisados. 
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Gray et al. (1987) definem Contabilidade Social como: 

“...the process of communicating the social and environmental effects 

of organizations' economic actions to particular interest groups within 

society and to society at large. As such it involves extending the 

accountability of organizations (particularly companies), beyond the 

traditional role of providing a financial account to the owners of 

capital, in particular, shareholders. Such an extension is predicated 

upon the assumption that companies do have wider responsibilities 

than simply to make money for their shareholders." 

 

A partir dos anos 90 verifica-se um aumento na divulgação de informação social 

e ambiental, um pouco por todo o mundo, tanto nos relatórios financeiros anuais como 

através de relatórios produzidos especificamente para esse fim (Guthrie and Parker, 

1990; Harte and Owen, 1991; Gray et al, 1995a; Hackston and Milne, 1996; Adams et 

al, 1998; Deegan and Gordon, 1996; Milne and Adler, 1999; Tilt, 2001; Deegan et al, 

2002), o que contribuiu para o aumento de estudos de investigação que analisam a 

informação divulgada pelas empresas (Unerman, 2000, Parker, 2005).  

Na opinião de Gray (2002) e Parker (2005), durante a segunda metade dos anos 

90 é confirmado o aparecimento da chamada “Contabilidade Ambiental” verificando-se 

na literatura contabilística um certo desinteresse pelas questões sociais. Se numa 

primeira fase dominavam temas relacionados com aspetos laborais, verifica-se a partir 

de então um domínio das questões ambientais (Gray, 2002). 

As tendências atuais indicam que as empresas estão a optar uma nova forma para 

comunicar as questões sociais e ambientais (Bebbington e Gray, 1997; Larrinaga et al, 

2002, Kolk 2004, 2005; Larrinaga et al, 2008; Dias, 2010). São que cada vez mais as 

empresas produzem relatórios específicos, sob diversas designações (relatórios sociais e 

ambientais, relatórios de sustentabilidade, relatórios de responsabilidade social 

corporativa, triple bottom line report), para divulgar informação sobre os seus impactos 

sociais e ambientais (Guthrie e Hacking, 2008; KPMG, 2008). 

Esta tendência é também confirmada nos estudos que desde 1993 a consultora 

KPMG tem vindo a publicar sobre as tendências das maiores empresas mundiais 

relativamente ao relato dos aspetos que caracterizam a RSC (Dias, 2009). O mais 

recente (KPMG, 2008), que incluiu pela primeira vez Portugal, tem como amostra as 
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organizações presentes no índice Global Fortune 250 (G250) e as 100 maiores 

empresas nacionais (N100) de 22 países industrializados. Este estudo conclui que 83% 

das empresas do grupo G250 divulgam regularmente informação sobre temas 

ambientais, sociais e de governo corporativo, enquanto que em 2005 (KPMG, 2005) 

apenas cerca de 50% o faziam. Deste universo 79% das empresas optaram por produzir 

relatórios autônomos e apenas 4% integraram este tipo de informação nos seus 

relatórios anuais. Por sua vez, no grupo N100 a média de empresas que produzem 

relatórios autônomos é de 45% (contra 33% em 2005).  

Outro fato assinalável neste estudo é que a maioria das empresas (77% no grupo 

G250 e 69% no grupo N100) usam os documentos apresentados pela Global Reporting 

Initiative (GRI) como modelo para a elaboração e definição do conteúdo dos seus 

relatórios. Estes dados demonstram que as empresas aderem significativamente ao único 

modelo internacional de relato da sustentabilidade, e começam a transformá-lo na 

tradução prática da RSC (Moneva et al, 2006).  

A discussão sobre a RSC e o consequente reconhecimento de que os aspetos 

sociais não podem ser separados dos aspetos ambientais, fornece um novo desafio 

teórico em que é necessário reconfigurar a contabilidade social e ambiental. A 

contabilidade ambiental deverá dar resposta às questões da eco-eficiência, enquanto a 

contabilidade social deverá dar resposta ao conceito de eco justiça (Gray, 2002). 

Uma nova discussão teórica está em perspectiva, e só o futuro poderá indicar se 

mais uma vez o conceito de “Contabilidade Social” irá abranger as preocupações sociais 

e ambientais, desta vez em pé de igualdade e numa perspectiva de subdivisão temática, 

ou se os investigadores continuarão a manter a separação entre estes aspetos. Na opinião 

de Bebbington (2001) a Contabilidade está a conhecer um novo marco conceptual a que 

chama “Contabilidade para a Sustentabilidade” (Gray, 2005). 

 

Teorias que se destacam em SEAR 

 

Existem diversas tentativas para explicar porque é que as empresas divulgam 

informação social e ambiental e em parte isto pode ser atribuído ao decurso histórico do 

debate sobre o papel das empresas na sociedade e sobre o próprio conceito de RSC.  
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Parker (2005) considera que a literatura em contabilidade relacionada com a RSC é 

"volumosa, díspar, eclética, e ainda sem filosofias ou posições comuns”, podendo-se 

encontrar variadas explicações alternativas.  

De fato, tem sido sugerido que o aumento de divulgações empresariais relacionadas 

com a RSC, pode ocorrer devido a uma série de razões, tais como: ameaças à 

legitimidade da organização (Deegan e Ranking, 1996; Deegan et al, 2002; Tilling, 

2004), crescente exposição aos meios de comunicação social (Media Agenda-Setting 

Theory - Deegan et al, 2002; Patten, 2002), aumento da pressão da opinião pública 

(Patten, 2002), pelo incumprimento de requisitos sociais (Shocker e Sethi, 1973), pela 

adoção de práticas institucionalizadas (Teoria Institucional - DiMaggio e Powell, 1983; 

Bansal e Roth, 2000), ou por ameaças à imagem da organização (Deegan e Rankin, 

1996; Deegan et al, 2000; Adams, 2002). 

No entanto, mesmo considerando a existência de um pluralismo teórico, existem teorias 

predominantes no âmbito da RSC, destacando-se abordagens que emergem de teorias de 

Política Econômica – onde se destaca a Teoria Positiva da Contabilidade e a Perspectiva 

Baseada nos Recurso - e de teorias Sociais e Políticas - como a abordagem dos 

Stakeholders e a Teoria da Legitimidade.  

Nos pontos seguintes apresentaremos os principais contributos de cada uma destas 

teorias para a explicação das motivações de relato da RSC. 

 

3.1 Teorias de Política Econômica 

3.1.1 Teoria Positiva da Contabilidade (Positive Accounting Theory) 

A Teoria Positiva da Contabilidade desenvolvida por Watts e 

Zimmerman (1978, 1979) permite compreender quais as razões que motivam os 

gestores a adotarem determinadas políticas contabilísticas em detrimento de 

outras. Os gestores, agentes econômicos racionais, escolhem as políticas 

contabilísticas que maximizem a riqueza da empresa e que minimizem os custos 

contratuais.  

Ao definirem a hipótese dos custos políticos, Watts e Zimmerman (1978) 

falam especificamente de “campanhas de responsabilidade social nos media” 

como uma possível ação empresarial para dispersar a atenção da sociedade para 

os elevados lucros obtidos pela empresa. Estas campanhas para além de 
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influenciar a sociedade pretendem reduzir ações políticas adversas e outros 

custos que possam advir de uma maior regulação. 

Estas questões são de fato pertinentes no âmbito da motivação dos 

gestores para a RSC, uma vez que as empresas, com o objetivo de evitarem a 

potencial pressão das entidades reguladoras, podem optar por fornecer 

voluntariamente informação relacionada com os aspetos sociais e ambientais 

das suas atividades (Belkaoui e Karpik, 1989). 

Recentemente, alguns estudos têm adotado esta perspectiva na análise da 

divulgação de informação de RSC (Cormier e Gordon, 2001; Cormier e 

Magnan, 2003). Estes estudos sugerem que as empresas divulgam informação 

sobre responsabilidade social como uma estratégica definida em função do seu 

nível de risco que a redução de custos políticos.  

Ness e Mirza (1991) argumentam que as empresas fornecem voluntariamente dados 

ambientais positivos para reduzir a pressão de grupos, internos ou externos, reduzindo 

em consequência os seus riscos futuros. 

 

3.1.2 Perspectiva Baseada nos Recursos (Resource-Based Perspectives) 

A perspectiva baseada nos recursos considera que o sucesso de uma 

empresa depende dos recursos que possuí e da capacidade de os controlar 

(Galbreath, 2005). Segundo esta perspectiva as empresas são atores sociais 

inseridos na sociedade, responsáveis pelo desenvolvimento de atividades que 

proporcionam bens e serviços que visam satisfazer as necessidades coletivas.  

As empresas controlam os recursos necessários para o desenvolvimento de tais 

atividades, constroem processos para utilizar esses mesmos recursos e 

estabelecem relações com outros agentes econômicos, de forma a atingir os 

objetivos por elas definidos (Mathews, 2002, 2003). Estes recursos podem ser 

classificados como tangíveis - ativos físicos e financeiros - ou intangíveis - 

propriedade intelectual, recursos organizacionais e reputação (Branco e Rodrigues, 

2006). Cada empresa é vista como um conjunto único e inimitável de recursos e 

capacidades desenvolvidos e acumulados ao longo do tempo através da interação dos 

diversos stakeholders. Os gestores consideram a RSC como uma fonte de vantagens 

competitivas para a empresa (Branco e Rodrigues, 2006) e realizam investimentos em 
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atividades socialmente responsáveis com o objetivo de obter quer benefícios internos 

como benefícios externos.  

De acordo com Branco e Rodrigues (2006) os estudos relacionados com a RSC 

que adotam esta perspectiva, embora em alguns casos combinados com outras 

perspectivas teóricas, têm crescido nos últimos anos (Hillman e Keim, 2001; Toms, 

2002; Bansal, 2005). Segundo estes autores a perspectiva baseada nos recursos é útil 

como ponto de partida para a análise da RSC pois permite compreender a importância 

dos recursos intangíveis considerados fundamentais para o sucesso empresarial. 

 

3.2 Teorias Sociais e Políticas  

Em contraste com as abordagens das teorias econômicas, as teorias 

sociais e políticas procuram explicar a divulgação de informação voluntária 

sobre responsabilidade social considerando aspetos que vão além da mera 

perspectiva econômica. A sociedade e a economia são inseparáveis e as 

demonstrações econômicas não podem ser analisadas de forma significativa sem 

considerar a estrutura social, política e institucional, no âmbito da qual a atividade 

econômica se desenvolve.  

Trata-se de uma perspectiva de sistemas onde se reconhece que as 

empresas influenciam, e são influenciadas, pela sociedade em que se encontram 

inseridas, estando na investigação atual a ganhar relevância pois considera-se 

que explicam de forma mais abrangente as práticas de RSC.  

 

3.2.1 Teoria da Legitimidade 

A Teoria da Legitimidade é considerada como uma das teorias dominantes na 

investigação sobre a divulgação de informação sobre responsabilidade social e 

ambiental (Deegan, 2002), sendo vários os estudos que consideram que as empresas 

têm como principal motivação a preocupação em legitimarem as suas atividades (a 

titulo de exemplo: Guthrie and Parker, 1989; Patten, 1992; Gray et al., 1995; Deegan 

and Rankin, 1996; Deegan and Gordon, 1996; Brown and Deegan, 1998; Milne e Adler, 

1999; Wilmshurst and Frost, 2000; Deegan et al., 2002; Milne and Patten, 2002; 

O'Donovan, 2002; Campbell et al., 2003; Tilling, 2004; Branco e Rodrigues, 2006; 

Branco et al. (2008).  



Maria Elisabete Duarte Neves e António Carlos Gomes Dias 

RRCF, Fortaleza, v.3, n. 1, Jan./Jun. 2012  www.fate.edu.br/ojs/index.php/RRCF/index 

 

 

Gray (1996) entende que a Teoria da Legitimidade, é a que melhor proporciona 

os fundamentos para a compreensão de como, e porquê, podem os gestores utilizar o 

relato para o exterior na perspectiva de beneficiarem a organização, relativamente a 

elementos de natureza ambiental e social. 

Segundo Suchman (1995), legitimidade pode ser definida como “uma 

percepção generalizada de que as ações empresariais são desejáveis, próprias e 

apropriadas dentro de um sistema de normas sociais, valores, crenças e 

definições”. Isto é, um “contrato social” entre as empresas e a sociedade 

(Shocker and Sheti, 1973, Watson et al., 2002; Guthrie and Parker, 1989), no qual a 

sociedade concede às empresas o direito à existência, esperando que estas 

correspondam às suas expectativas. Este acordo implícito entre a organização e a 

sociedade, permite o funcionamento das empresas enquanto utilizem os recursos em 

conformidade com os objetivos, finalidades e valores da sociedade. Se a sociedade não 

é satisfeita, pode revogar o contrato social e condenar a empresa a desaparecer. 

Nesta perspectiva a política de divulgação adotada é considerada uma 

importante ferramenta pela qual os gestores podem influenciar a percepção exterior 

sobre a empresa (Deegan, 2002), podendo ser usada como estratégia para procurar 

aceitação e aprovação das suas atividades pela sociedade. As empresas 

divulgam informação sobre RSC com o objetivo de apresentarem uma imagem 

socialmente responsável que legitime o seu comportamento junto dos 

stakeholders (Wilmshurst & Frost 2000), podendo desenvolver estratégias de 

informação consoante a crise de legitimidade que as empresas enfrentam em cada 

momento (Suchman, 1995; Tilling, 2004). O'Donovan (2002) sugere que os gestores 

usam diferentes estratégias de divulgação para diferentes situações, consoante 

necessitem de reparar, manter ou ganhar legitimidade.  

No entanto, são varias as variantes consideradas na TL. Por um lado 

encontramos a abordagem puramente capitalista (Gray et al., 1996), também designada 

por fundamentalista ou clássica, em que a empresa existe para potenciar o lucro dos 

proprietários, sendo esta a sua principal contribuição para a sociedade (Friedman, 1988). 

Neste enquadramento, as empresas têm responsabilidade perante os seus acionistas e 

para legitimar a sua atuação devem ser economicamente viáveis, o que origina um 

envolvimento com a RSC insignificante a que Suchman (1995) chamou de “passive 

acquiescence”, em que a legitimidade não é uma questão ética mas sim uma 



Responsabilidade social corporativa: teorias predominantes na investigação em contabilidade 

 

RRCF, Fortaleza, v.3, n. 1, Jan./Jun. 2012  www.fate.edu.br/ojs/index.php/RRCF/index 

componente da orientação baseada no lucro. Como O’Dwyer (2001) refere “Just 

because a company appears to be responsive (through CSR) does not necessarily imply 

that it is responsible, as the action dimension of responsiveness… is effectively 

separated from the ethical dimension of responsibility”. As empresas abordam a RSC 

de uma forma pragmática que visa a construção de uma imagem que assegure a sua 

legitimidade e garanta a obtenção de lucros no longo prazo (Bansal, 2005). 

Outros autores consideram que existem empresas orientadas para uma 

perspectiva ética em que a responsabilidade social e ambiental são pré-requisitos para 

assegurar a sua legitimidade e garantir a sobrevivência no longo prazo (Gladwin et al, 

1995). Para tal devem prestar contas do seu desempenho social e ambiental, 

independentemente das expectativas ou do poder dos seus stakeholders (Unerman and 

O’Dwyer, 2006). Estas organizações para além de terem motivações internas para a 

RSC tentam responder às necessidades dos vários interessados, numa tentativa de 

cumprir responsabilidades mais amplas e obter o seu apoio (Suchman, 1995), 

aumentando a pressão sobre outras empresas e beneficiando toda a sociedade (Matten e 

Crane, 2005; Moon et al, 2005). 

 

3.2.2 Teoria dos Stakeholders  

Enquanto a teoria da legitimidade atribui grande importância à sociedade, 

a teoria dos stakeholders é baseada na noção de que as empresas têm vários 

interessados. A perspectiva dos stakeholders sugere que, além de acionistas, existem 

outros grupos que são afetados pelas atividades das empresas, e como tal, têm de ser 

considerados nas decisões dos gestores (Freeman, 1998).  

Nesta abordagem a empresa é definida como um sistema de interesses 

competitivos e cooperativos, que devem ser geridos de forma a garantir a sua 

sobrevivência (Clarkson, 1995) e permitir a criação de riqueza (Post et al 2002). No 

âmbito da RSC as empresas têm a obrigação de considerar as necessidades e desejos da 

sociedade a longo prazo, o que implica a participação em atividades que promovam 

benefícios para a sociedade e que minimizem os efeitos negativos de suas operações 

(Branco e Rodrigues, 2007). O gestor é responsável por coordenar estes interesses de 

forma a atingir os objetivos estratégicos da empresa (Hill e Jones, 1992). 

Gray et al. (1996) e Deegan (2002) identificam dois ramos distintos dentro desta 

teoria. O ramo ético (ou normativo) atende à forma como as organizações devem tratar 
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os respectivos stakeholders numa base democrática e de igualdade, sendo responsável 

perante todos eles na divulgação de informação social e ambiental (Hill e Jones, 1992). 

Por sua vez, o ramo diretivo (ou positivo), dá ênfase à necessidade da empresa 

gerir em particular alguns grupos de stakeholders com o objetivo de controlar, 

manipular ou obter o apoio dos stakeholders mais poderosos (Clarkson, 1995; Gray, et 

al., 1996; Post et al., 2002). Esta segunda abordagem, centrada na organização e tem 

permitido interpretar a divulgação de informação social e ambiental como indicativa da 

importância que é atribuída a cada grupo de stakeholders, sendo a que mais tem 

contribuído para o desenvolvimento teórico da RSC (Gray, et al., 1996).  

Neste sentido Ullmann (1985) e Roberts (1992) sugerem que a divulgação de 

informação sobre RSC é utilizada estrategicamente para gerir as relações com os 

stakeholders, considerados em diferentes níveis de poder ou influência sobre a 

empresa. Por seu lado, Harte e Owen (2001) consideram que para além dos 

stakeholders mais importantes as empresas podem ter a necessidade de gerir e 

satisfazer as necessidades de stakeholders secundários. Neu et al (1998) atribuem 

aos “financial stakeholders” a maior importância na gestão das suas necessidades, 

enquanto que Cormier et al. (2004), ao estudarem as percepções dos gestores, 

concluíram que a RSC é principalmente impulsionada pelo mercado, podendo as 

empresas direcionar a divulgação em torno de aspetos positivos e negligenciar 

informação referente às implicações negativas das suas atividades (Gray et al., 1995; 

Moneva and Llena, 2000). 

 

4. CONCLUSÃO 

Ao analisarmos a literatura verifica-se que são apontadas diversas razões para 

justificar a divulgação de informações empresariais relacionadas com os aspectos 

sociais e ambientais das suas atividades. Deegan (2002), ao rever a literatura sobre o 

tema, identificou um extenso conjunto de razões do qual destacamos, a título de 

exemplo, o cumprimento de legislação, as considerações econômicas, a convicção de 

que existem informações que devem ser divulgadas, a intenção de corresponder às 

expectativas da sociedade, a resposta a ameaças à legitimidade, a atração e fundos de 

investimento, a gestão dos diversos grupos de stakeholders ou a tentativa de evitar 

iniciativas que possam introduzir regulamentos mais onerosos. Estas motivações são de 
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fato complexas e muitas das vezes encontram-se relacionadas, podendo ocorrer em 

simultâneo e variar ao longo do tempo em função da maturidade e das necessidades 

específicas de cada empresa. 

Embora existam algumas semelhanças, as teorias analisadas diferem 

essencialmente nos seus pressupostos fundamentais. As Teorias de Politica Econômica, 

Teoria Positiva da Contabilidade e as perspetivas Resource-Based, supõem a 

maximização da riqueza e a eficiência do mercado de capitais. 

Por sua vez as Teorias Sociais e Políticas, Teoria da Legitimidade e Teoria dos 

Stakeholders, consideram que as empresas fazem parte de um sistema de relações 

sociais amplo que ultrapassa o simples conceito econômico, consideram que a sociedade 

e a economia são inseparáveis, não se podendo analisar as demonstrações empresariais 

sem considerar a estrutura social, política e institucional, no âmbito da qual a atividade 

econômica se desenvolve. Enquanto a Teoria da Legitimidade olha para a sociedade 

como um todo, a Teoria dos Stakeholders reconhece que alguns grupos dentro da 

sociedade são mais poderosos do que outros.  

Apesar de a teoria da legitimidade ser considerada a mais representativa em 

termos acadêmicos, alguns autores argumentam que as diferentes abordagens das 

teorias sociais e políticas não devem ser vistas como explicações competitivas, 

mas sim como fontes de interpretação de fatores diferentes a níveis diferentes de 

resolução (Gray et al., 1995). Por seu lado, Deegan (2002) considera que existem 

excelentes argumentos decorrentes das teorias de política econômica, uma vez que 

consideram os conflitos de poder que existem entre os vários grupos da sociedade.  

Embora Gray (1996) considere que a Teoria da Legitimidade tem mais poder 

para explicar a divulgação social e ambiental que a Teoria dos Stakeholders, muitos 

autores concluíram que a Teoria de Legitimidade apenas explica parcialmente ou de 

forma limitada o que é observado no relato social e ambiental (Adams, 2002; Parker, 

2005). A legitimidade é inevitavelmente complexa, envolvendo muitas variáveis que 

não podem ser facilmente mensuradas e controladas (Campbell et al., 2003). Para este 

autor a Teoria dos Stakeholders está subjacente e é inevitável no debate sobre a RSC.  

Na nossa opinião as várias teorias analisadas têm valor na análise das políticas 

de divulgação empresarial relacionada com os aspetos sociais e ambientais e embora 

utilizem pressupostos diferentes, oferecem diferentes perspectivas sobre as mesmas 
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questões, não sendo possível optar por determinado paradigma ou considerar 

determinada teoria sem antes discutir as várias abordagens. 

As diferentes teorias não devem ser vistas como perspectivas concorrentes, mas 

sim como formas alternativas para estudar e compreender as decisões de relato 

empresarial pelo que, numa perspectiva de acadêmica, devemos considerar este 

pluralismo paradigmático para possibilitar a compreensão das múltiplas questões que 

podemos encontrar no âmbito da comunicação da RSC.  
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